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Isabel Meirelles
Associada n.º 1 

Caros Associados,

Oartigo central deste Boletim tem a chancela do  
Chefe do Estado-Maior-General das Forças  
Armadas, General Valença Pinto, que até por 

ter sido já director do IDN – instituição onde a riqueza da 
diversidade se casa, harmoniosamente, com a unidade 
dos seus objectivos – confere uma importância especial 
às suas afirmações.
Com efeito, todo este imenso saber adquirido nesta 
Casa seria pulverizado se não existisse a Associação dos 
Auditores dos Cursos de Defesa Nacional, que procura 
dar continuidade ao espírito do colectivo vivenciado 
durante o curso do IDN pelos seus Auditores.
É o cimento associativo que pode reunir, inclusive 
através de laços de amizade, os associados, para melhor 
poderem prosseguir os objectivos estatutários e poderem 
enfrentar os complexos desafios actuais, dando-lhes as 
respostas mais adequadas.
Assim, citando o General CEMGFA, “facilmente se 
percebe a importância que tal aculturação pode gerar 
num grupo de pessoas ou numa agremiação com 
capacidade de divulgação no seio da sociedade, como é o 
caso do fórum dos cursos dos antigos auditores do Curso 
de Defesa Nacional e o que daí pode frutificar”.
Fenómeno interessante que se tem vindo a assistir nesta 
Direcção é a curiosidade dos associados pelo papel das 
Forças Armadas, nos seus mais diversos cambiantes, o 
que tem resultado numa relação harmoniosa e de fértil 
cooperação que se tem vindo a desenvolver, ao mais alto 
nível, com todos os ramos sem excepção.
Assim, teve lugar, por cortesia do Almirante CEMA, 
a participação dos nossos associados no exercício 
Swordfish, a qual se traduziu num êxito enorme pela 
compreensão que gerou da importância do papel das 
nossas Forças Armadas nestes exercícios específicos.

Está igualmente prevista, por disponibilização do General 
CEME, a nossa presença, em Outubro, no exercício 
Orion, a qual se desenvolverá ao longo de dois dias, 
com pernoita no local.
Também o General CEMFA proporcionará uma visita 
à base das Lajes, a um grupo alargado de auditores, 
durante três dias, com transporte num avião da Força 
Aérea e alojamento na própria Base.
Finalmente, para coroar este périplo pelos diversos 
ramos das Forças Armadas, teremos a visão externa, 
com a colaboração do General CEMGFA, através 
de uma visita à NATO a ao SHAPE, a divulgar 
oportunamente.
São iniciativas que têm tido um grande sucesso entre 
os associados e que permitem que permaneça vivo 
aquele frutuoso entendimento entre militares e civis, 
uma compreensão harmoniosa do papel e importância 
de ambos, sobretudo em tempos conturbados em que 
a Defesa Nacional está, mais do que nunca, posta à 
prova.
Esta Direcção continuará empenhada neste entendimento 
que é um dos pilares estruturantes da Segurança e Defesa 
e, sobretudo, da nossa identidade nacional.
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Para que
a História os recorde

Portugal é um país
de todos, em especial 

dos que lutaram
para o engrandecer

e defender de
armas na mão

O discurso proferido pelo Drº António Barreto  
no passado dia 10 de Junho, em Faro, durante  
as habituais comemorações do Dia de Portugal, 
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acresce o que foi o sacrifício de centenas de milhares de 
jovens que, abruptamente, viram as suas vidas pessoais, 
profissionais e académicas serem interrompidas.
António Barreto afirmou, com a fineza que se lhe 
reconhece, que Portugal é um país de todos, em especial 
dos que lutaram para o engrandecer e defender de armas 
na mão, independentemente dos regimes que governaram 
o País, fossem eles monárquicos ou republicanos, 
democratas ou autoritários.

Na verdade, logo após a liquidação inevitável do império 
colonial português, houve como que um medo – diria 
mesmo um certo terror, nos sucessivos governos que 
Portugal conheceu, após a entrada em vigor, em Abril de 
1976, da Constituição da República, da parte de muitos 
historiadores e intelectuais, de uma discussão séria e aberta 
sobre os acontecimentos que sangraram o País desde Março 
de 1961, obrigando os vários governos de Oliveira Salazar 
e Marcello Caetano à mobilização, para os três teatros de 
operações de Angola, da Guiné e de Moçambique, de 
quase um milhão de soldados dos três ramos das Forças 
Armadas, para a grande maioria dos quais as colónias 

... não se compreendia 
a falta de coragem
dos vários governos 
que (...) não souberam 
encarar a História

de Camões e das Comunidades Portuguesas, perante 
as mais altas figuras do Estado, civis e militares, 
pela sua importância, terá marcado, finalmente, o 
reencontro de Portugal com a sua História recente, mais 
particularmente com as campanhas africanas de 1961 a 
1975, denominadas guerra do ultramar, ou de libertação 
ou de África, consoante as cores políticas que sobre ela se 
debruçam. Foi uma cerimónia que teve a particularidade 
de, pela primeira vez, ver desfilar alguns dos veteranos 
que lutaram nesse longo conflito armado, alguns deles 
com as marcas físicas do mesmo.
Na realidade, não se compreendia a falta de coragem 
dos vários governos que após o golpe militar de Abril de 
1974 não souberam (ou não quiseram ou, quem sabe, 
não puderam) encarar a História e chamar às coisas os 
nomes com que elas ficam, para sempre, nos livros dessa 
mesma História, mesmo nas das histórias dos povos que 
lutaram contra nós, fazendo-o porque acreditaram que as 
suas lutas eram justas. Aliás, em todas as guerras, todos os 
combatentes defendem as suas pátrias, por elas dando as 
suas vidas sem nada perguntarem aos governantes que os 
mandaram combater outros homens de outros Estados.
Para lá dos já tradicionais recados, dados por alguns 
presidentes da República, em especial pelo Prof. Doutor 
Cavaco Silva, e também pelo ex-ministro da Defesa, Dr. 
Paulo Portas, chamando a atenção dos governantes do 
Portugal democrático para a necessidade de assumir 
a História, mesmo a que decorreu no longo e difícil 
período que se estendeu de Maio de 1926 a Abril de 
1974, honrando todos aqueles que, de armas na mão, 
defenderam o que acreditaram ser territórios da sua 
Pátria, tendo muitos deles, cerca de dez mil, dado as suas 
vidas pelo seu País, um dos mais velhos da Europa. A isso 
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Manuel Alves
Magistrado do Ministério Público
Sócio n.º 986/95 da AACDN

africanas, que agora eram chamados a defender, eram 
o imenso Portugal de Minho a Timor que aprendiam, 
os que haviam frequentado o Ensino, logo na Instrução 
Primária, em coloridos mapas que enfeitavam as salas de 
aula. Eram esses homens, do Minho e de São Miguel, do 
Ribatejo e da Madeira, da Estremadura e de Trás-os-Montes, 
do Mindelo e do Alentejo, que ao embarcarem nos cais da 
Rocha e de Alcântara ou no Aeródromo de Figo Maduro 
sentiam que iam cumprir uma obrigação, a de defender o 
seu País, a terra dos seus pais e dos seus avós.
É chegada a altura, agora que as feridas começam a mostrar-se 
cicatrizadas e que temos relações privilegiadas com as nossas 
ex-colónias, de a História de Portugal dar mais atenção ao 
esforço gigantesco que se pediu ao País entre 1961 e 1974. 
É justo e é a reparação natural de um erro que certos desvios 
esquerdistas provocaram no património nacional. 
Há que falar desses tempos heróicos, duma época em que 
a população metropolitana portuguesa não ultrapassava os 
nove milhões de habitantes e que Portugal era, depois de 
Israel e da Coreia do Norte, o país com o maior número de 
militares por cidadão, mais dos que, proporcionalmente, os 
EUA empregaram nos pântanos do Vietname, um Portugal 
que não era um produtor de equipamentos militares 
de relevo ou de alto nível tecnológico (ressalvam-se as 
espingardas “G-3”, os camiões “Berliet-Tramagal”, alguns 
pequenos navios patrulhas e lanchas de fiscalização e de 
desembarque de diferentes tipos).

Os cidadãos/soldados que ocorreram a defender os 
territórios ultramarinos de Angola, Guiné e Moçambique 
fizeram-no com o mesmo espírito e o enorme entusiasmo 
dos seus antecessores que lutaram em Ourique e em 
Navas de Tolosa, nos Atoleiros e em Aljubarrota, em 
Ceuta e em Tânger, em Diu e em Matapan, em Montes 

Claros e no Buçaco, em La Lys e no Estado da Índia. 
Foram irmãos no sofrimento, na  honra de defenderem a 
sua Pátria, não pensando muito se em Lisboa governava 
um rei absolutista, um governo democrático ou um 
primeiro-ministro autoritário.  
Cumpriram bem a sua tarefa e, ao fazê-lo, como dizia o 
poeta, cumpriram Portugal.                                           
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Na 
Gávea
da Nau

à Degradação Científica

e Pedagógica da Escola

A grave enfermidade que afecta a Escola hoje, em  
Portugal, tem sido boçal, presumida e crimi-  
nosamente ignorada por sucessivas equipas 

políticas que têm gerido a Educação, muito em especial 
a partir da entrada em vigor da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, em 1986. As recentes e polémicas medidas 
tomadas pela actual equipa ministerial – caracterizada, 
na linha da sua antecessora, por iniludível incompetência 

pedagógica e administrativa – constituem o clímax dessa 
criminosa ignorância. Em boa verdade, o encerramento 
a esmo de escolas do primeiro ciclo com menos de 
vinte e um alunos, a fusão em hiperagrupamentos dos 
agrupamentos existentes – com inevitáveis reflexos na 
mobilidade de docentes que implica – e a “passagem” 
directa dos alunos do oitavo para o décimo ano, com base 
em conhecimentos avaliados em pretenso exame que mais 

Da Promiscuidade

Ideológica 
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... necessidade
da humanização

da escola, centrando
a sua actividade

nos alunos,
e da personalização
da prática docente, 
orientada esta para

a adequação
às características

e capacidades
de cada aluno

não será que ridícula farsa de comédia trágica, são a prova 
clara e insofismável da falta de credibilidade pedagógica 
e administrativa dos seus mentores. Com efeito, estas 
medidas são bem reveladoras de que o móbil que as 
inspira não tem por objectivo o desenvolvimento integral 
e harmonioso das capacidades humanas dos alunos nem 
a criação de condições para o regular funcionamento 
do processo ensino/aprendizagem, mas tão-somente a 
redução da despesa pública a qualquer preço e a trama de 
estatísticas para, falseando a realidade escolar, reflectirem 
desta uma imagem que efectivamente não tem.
(A propósito, recordo que, aquando da frequência de um 
curso de pós-graduação em Psicologia, escutei da boca 
de insigne Mestre que, dissertando acerca da capacidade 
imaginativa do ser humano e da sua natural tendência 
para a fantasia, afirmou serem três os tipos de mentiras 
existentes e em uso: as pequenas mentiras, as grandes 
mentiras e a estatística).
Assim, como é fácil inferir através das medidas ora 
tomadas, a enfermidade que afecta a Escola resulta da 
política mercantilista, financeira e demagógica com que 
os sucessivos governos têm gerido o sistema educativo, 
olvidando, de forma irracional e condenável, os princípios 
e valores do humanismo personalista que o devem 
inspirar e orientar. O mal vem do final da década de 
sessenta, agravou-se com a entrada em vigor da Lei 
de Bases atrás referida e refinou-se com a patológica 
incoerência do socratismo e de seus agentes político-
educativos. Em suma, é fruto da promiscuidade ideológica 
que interesses espúrios sugerem, apoiam e promovem 
com reflexos evidentes no sistema e, consequentemente, 
no ensino e na educação. 
Considerada o aparelho ideológico do Estado, a escola, 
muito particularmente a escola pública, tem sido 
politicamente orientada e estruturada no sentido de 
reflectir a ideologia das forças no poder. Daí, a série de 

alterações de improviso e mal amanhadas de que tem 
sido objecto nos últimos tempos. Alterações que se vêm 
verificando a nível da ideologia; da estrutura orgânica; 
da administração e gestão central, regional e local; das 
componentes programáticas científica e pedagógica; 
da formação inicial e contínua de professores; da sua 
finalidade e objectivos; das estratégias para os prosseguir. 
Por outro lado ainda, a luta aberta entre as várias 
correntes doutrinárias (sociais, religiosas, culturais, 
profissionais, etc.) que dela se procuram servir para 
implantar os seus ideários transformou a escola numa 
arena onde, ferozmente, se digladiam vários interesses 
em conflito, o que se tem verificado, como é fácil 
concluir, com o mesmo partido no poder. Não é por 
acaso que se tem assistido a mudanças da prática de 
política educativa sempre que um Ministro da Educação 
é substituído, ainda que o programa do Governo se 
mantenha inalterado. Os exemplos são muitos e creio 
que seria óptimo para o futuro do Ensino e da Educação 
em Portugal que os gabinetes de estudo, sobretudo os 
dos partidos políticos representados na Assembleia, se 
debruçassem com sentido crítico e construtivo sobre o 
fenómeno, analisassem suas causas e consequências e, 
com vero espírito de serviço à comunidade, buscassem 
retirar dele as devidas conclusões, tendo por finalidade 
a construção de uma escola verdadeiramente dirigida 
ao desenvolvimento integral das potencialidades físicas 
e psíquicas dos alunos e não à espúria satisfação de 
mesquinhos interesses pessoais e de grupo.
Foi neste ambiente político-social de conflito entre ideários 
e interesses vários que – após o falhanço da tentativa de se 
prosseguir a reforma veigo-simoneana iniciada no regime 
anterior –, por força da ideologia socialista de inspiração 
marxista, então em voga, se avançou para a construção da 
escola de modelo igualitarista, rumo à formação utópica do 
homem social. Não pondo em dúvida as legítimas e nobres 
intenções dos seus mentores, importa lembrar que não se 
pode confundir igualdade de direitos de todo o cidadão 
à educação com igualdade de estruturas biopsíquicas dos 
cidadãos. Dado que todos os seres humanos são diferentes 
entre si, a materialização duma vera igualdade de direitos 
apenas se consegue com práticas e tratamentos diferentes, 
de acordo com as potencialidades reais de cada um. 
Aí reside a necessidade da humanização da escola, 
centrando a sua actividade nos alunos, e da personalização 
da prática docente, orientada esta para a adequação às 
características e capacidades de cada aluno. 
Olvidadas estas questões fundamentais por uma classe 
política desconhecedora de teorias pedagógicas sobre o 
desenvolvimento das crianças e dos jovens, aconteceu 
que a Assembleia da República aprovou, de forma 
inusitada, a Lei de Bases do Sistema Educativo onde é 
facilmente demonstrável a promiscuidade ideológica que 
a caracteriza e a tornou responsável pela falta de rigor e 
acentuada degradação científica que hoje afecta o ensino. 
O caso mais flagrante encontra-se no seu artigo 6º, no 
qual se procura definir ensino básico. Então, no nº 1, 
diz-se que este é universal, obrigatório, gratuito e tem a 
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Autor
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duração de nove anos – estamos perante o conceito de 
escolaridade obrigatória; de seguida, no nº 4, estabelece-
se que, completados 15 anos, o aluno não é obrigado 
a frequentar a escola – estamos perante o conceito de 
obrigatoriedade escolar. 
Consequências? Como os alunos são diferentes e não 
têm todos o mesmo ritmo de aprendizagem, muitos deles 
completam os 15 anos antes de alcançarem o nono ano 
de escolaridade e, naturalmente com o aval de seus pais 
e encarregados de educação, decidem contribuir para o 
aumento do abandono escolar precoce, complicando, 
assim, as estatísticas do Governo. Que fazer, então? 
Como limpar a imagem dos governantes? A resposta 
não se fez esperar: baixar o nível de exigência científica 
e, para convencer os professores mais conscientes e 
rigorosos, dificultar-lhes (quase proibir) a reprovação 
dos alunos que não tenham alcançado os níveis mínimos 
de conhecimento necessário para passarem de ano. O 
resultado desta política pautada pela orgia de, através de 
dados estatísticos, mostrar lá fora o que não somos cá 
dentro, traduziu-se na situação em que hoje se encontram 
o ensino, a educação, a escola, o País. É só estar atento 
ao que por aí se diz e se vê a cada canto e também nos 
meios de comunicação social…

Não satisfeitos com a situação criada, resolveram os 
deuses do sacro Olimpo, em celestial concílio político, 
decretar o derrube do muro de Berlim e a dissolução da 
União Soviética, criando as condições ideais para na Terra 
deixarem o capitalismo à solta. A resposta, claro, não se 
fez esperar e as consequências não tardaram a chegar a 
Portugal. Impante e autoritário, o capitalismo impôs que, 
conjugado com o modelo formalmente igualitarista de 
escola, se pusesse a funcionar um modelo utilitarista de 
escola, com vista à “formação robotizada” de profissionais 
acríticos ao serviço da Economia. Da promiscuidade em 
campo, surgiram as medidas que aí estão à vista de toda 
a gente, na linha da prática do socrático facilitismo ínsito 
na licenciatura de engenharia da extinta, mas memorável 
Universidade Independente.  
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Armas Nucleares 
avanços incrementais recentes

A Conferência de Revisão do Tratado de Não- 
Proliferação de Armas Nucleares (TNP)  
terminou em finais de Maio – após quatro 

semanas de negociações intensas - a oitava reunião da sua 
história com um acordo que acelera o desarmamento das 
potências nucleares e abre o caminho para a criação de 
uma zona livre de armas atómicas no Médio Oriente. A 
conclusão, com relativo êxito, desta edição da conferência, 
após o fracasso de cinco anos atrás (2005), foi atribuída 

pelos participantes ao ambiente propício criado pelo 
empenho da Administração Obama a favor da eliminação 
das armas nucleares.
Em boa verdade, a Carta da ONU não cometeu à 
organização um papel cimeiro no controlo de armamento 
e o desarmamento, embora o artigo 26.º dê ao Conselho 
de Segurança a tarefa de “estabelecer um sistema de 
regulamentação dos armamentos”. Efectivamente, grande 
parte das iniciativas de desarmamento tiveram lugar à 
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margem das Nações Unidas e das principais potências. 
Foram as organizações regionais que se empenharam 
no sentido de criar zonas regionais livres de armas 
nucleares. Actualmente, há vários acordos regionais de 
desnuclearização em vigor no mundo: o Tratado do 
Antárctida (1959); o Tratado de Tlatelolco (1967), que 
cobre a região da América Latina; o Tratado de Rarotonga 
(1985) para o Pacífico Sul; o Tratado de Banguecoque 
(1995), que compreende o sudoeste asiático e a 
Declaração da Desnuclearização da Península Coreana; 
o Tratado de Pelindaba (1996), que engloba a região 
africana, e o mais recente – Tratado de Semipalatinsk –, 
que inclui os países da Ásia Central assinado em 2006 
e em vigor.
No seio da Organização das Nações Unidas, em 1957, 
foi criada a Agência Internacional da Energia Atómica 
(AIEA) como agência especializada da ONU. Para 
concretizar estes objectivos, a AIEA conduz inspecções 
às instalações existentes para se assegurar do efectivo uso 
pacífico da tecnologia nuclear. 
A Crise dos Mísseis em Cuba, de 1963, criou as 
condições para um confronto nuclear iminente entre 
as superpotências. Ela serviu de alerta para a urgência 
de refrear a corrida nuclear no mundo. Essa postura 
de razoabilidade permite a elaboração do Tratado de 
Proibição Parcial de Testes (Partial Test Ban Treaty). O 
Tratado prevê a interdição dos testes de armas nucleares 
na atmosfera, no espaço extra-atmosférico e debaixo de 
água (mas não os testes subterrâneos).
Como resultado da participação, quer americana, quer 
soviética, nas negociações da ONU, surgiu o TNP. O 
tratado foi disponibilizado para assinatura em 1968 por 
59 países, cinco dos quais eram os Estados Nucleares,1  
e entrou em vigor em 1970. Hoje são 189 os Estados 
signatários. O tratado assentava, então, em três pilares: 
não-proliferação, desarmamento e uso pacífico da energia 
nuclear. 
Encetaram-se então negociações para um tratado que 
impedisse a difusão de armas nucleares. O Tratado 
de Não-Proliferação de Armas Nucleares (Nuclear 
Proliferation Treaty) foi assinado em 1967 pelos Estados 
Nucleares e foi disponibilizado a outras nações para 
assinatura. O TNP visa evitar a proliferação nuclear. Na 
sua base, há uma troca de compromissos e contrapartidas: 
os Estados Nucleares comprometeram-se num futuro não 
especificado a abdicar do seu armamento. Os Estados 
não-nucleares empenharam-se em não desenvolver 
armas nucleares, em troca do acesso a tecnologias 
nucleares pacíficas. O TNP criou assim um sistema de 
duas classes: os cinco Estados Nucleares, por um lado, 
e todos os outros, do outro. Este sistema de duas classes 
sempre foi considerado discriminatório por alguns países, 
principalmente a Índia, que conduziu um teste nuclear 
pacífico em 1974 e outros cinco testes em 1998. 
Os Estados que não fazem parte do TNP são a Coreia 
do Norte (que se retirou do tratado em 2004), a Índia, 
o Paquistão, Cuba e Israel. A AIEA seria a guardiã do 
sistema. Durante muitos anos, o sistema pareceu ser 

operacional e fiável. Contudo, a descoberta, em 1991, no 
Iraque de um programa secreto para o desenvolvimento 
de armas nucleares, ao arrepio do TNP, pôs em evidência 
as debilidades do sistema. 
O sistema de não-proliferação começou a desagregar-se 
com o fim da Guerra Fria. A Coreia do Norte expulsou 
os inspectores de AIEA em 1993. A desintegração da 
URSS tornou mais fácil obter material de fissão (urânio 
enriquecido e plutónio) e tecnologia nuclear. 
Em 1997, a AIEA disponibilizou para assinatura o 
Protocolo Adicional de Salvaguardas, um instrumento 
legal com “salvaguardas fortalecidas” visando evitar novos 
programas clandestinos, como os do Iraque e da Coreia 
do Norte. Anteriormente, os países declaravam os seus 
materiais (essencialmente urânio, a partir de uma certa 
pureza, e plutónio) e as suas instalações nucleares e a 
AIEA verificava o material e as instalações declaradas. A 
AIEA não se ocupava de verificar a possível existência 
de materiais e instalações independentes. O Protocolo 
Adicional propõe-se ampliar as informações recebidas 
dos países e dar à AIEA um maior acesso a instalações, 
declaradas ou não. 

Nos últimos anos, surgiu o problema do Irão. Até 
2003, o Irão conseguiu iludir os inspectores da AIEA 
relativamente à extensão do seu programa nuclear, 
anunciando que o seu programa nuclear, com a ajuda 
da Rússia, tinha fins pacíficos. As actividades do Irão 
eram toleradas pelo TNP, mas os Estados Unidos e 
a Europa tinham grandes dúvidas. O programa foi 
conduzido a coberto do programa de energia nuclear, 
que vem dos tempos de Xá, e que foi recuperado pelo 
regime de Khomeini nos anos 80. Numerosos indícios 
testemunhavam o crescente interesse dos Iranianos no 
programa nuclear, incluindo a contratação de milhares de 
cientistas russos e a compra de reactores e de tecnologia 
à Rússia e à China. 

O sistema
de não-proliferação 
começou a
desagregar-se com
o fim da Guerra Fria
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Em 2004, foi descoberta a “rede Khan”, do cientista 
nuclear paquistanês Abdul Qadeer Khan, a qual vendia 
clandestinamente materiais nucleares, tecnologia e 
conhecimento. Este episódio reforçou a consciência da 
necessidade de pôr em prática novas estratégias para 
impedir a proliferação, principalmente o acesso a estes 
materiais por parte de grupos terroristas determinados 
a adquirir armas nucleares. Cada um destes desenvol-
vimentos contribuiu para minar profundamente o regime 
de não-proliferação.
O desafio da proliferação nuclear tem vindo a tornar-se 
cada vez mais difícil. A intervenção dos Estados Unidos 
no Iraque, em 2003, levou a que alguns Estados, como a 
Coreia Norte e o Irão, concluíssem que a sua única defesa 
contra um potencial ataque americano, só é possível através 
das armas nucleares.
Em relação à actual administração americana, o Presidente 
Obama dedicou grande prioridade a este assunto. O 
primeiro grande passo deu-se com o discurso de Obama, 
proferido em Abril de 2009 em Praga, apelando a um 

“mundo sem armas atómicas”. Nesse discurso, Obama 
afirmou que a proliferação de armas atómicas não pode 
ser aceite como algo de inevitável: o arsenal mundial de 
armas nucleares deveria ser reduzido e os testes atómicos 
suspensos. O segundo passo, deu-se aquando do início dos 
trabalhos da Assembleia Geral da ONU, a 25 de Setembro 
de 2009, quando Obama presidiu a uma importante sessão 
do Conselho de Segurança sobre o desarmamento e não-
proliferação. O Conselho aprovou por unanimidade a 
resolução 1887, que pede aos países membros do TNP 
que respeitem as suas obrigações e apela aos não-signatários 
que adiram a ele como Estados sem armas atómicas, para 
torná-lo universal.
Quatro meses antes, a Conferência sobre Desarmamento 
em Genebra tinha concordado unanimemente num 
programa de trabalho e negociações sobre questões de 
armas nucleares, incluindo o desarmamento nuclear. 
O segundo passo de Obama foi forjar uma onda de 
confiança nos regimes internacionais e na comunidade 
internacional em geral, com a renovação do Strategic Arms 
Reduction Talks (START), assinado na República Checa 
no passado dia 8 de Abril de 2010. 
Neste acordo, as potências possuidoras dos maiores 
arsenais nucleares do mundo concordaram em reduzir em 
1/3 os respectivos arsenais, numa atitude sem precedentes 
em mais de 20 anos de tratados START. Neste sentido, 
o próprio Obama realçou que o acordo demonstra “a 
determinação de Estados Unidos e Rússia, que possuem 
mais de 90% dos arsenais nucleares mundiais, em 
prosseguir uma liderança global responsável nesta matéria”, 
acrescentando que “juntos prometem cumprir o Tratado 
de Não-Proliferação Nuclear, que deve ser o alicerce da 
não-proliferação global”.2 

O novo START, que ficaria conhecido como Tratado 
de Desarmamento Nuclear, não é, porém, um pacto 
que se centra exclusivamente em regular e reduzir os 
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1 De acordo com o artigo IX do TNP, Estados Nucleares são Estados 
que produziram ou explodiram uma arma nuclear (ou outro engenho 
nuclear) até 1 de Janeiro de 1967.
2 “Obama, Medvedev Sign Arms Reduction Treaty: ‘An Important 
Milestone for Nuclear Security’”, ABC News Online, 8 de Abril de 
2010. (http://abcnews.go.com/GMA/Politics/obama-medvedev-sign-
nuclear-arms-reduction-treaty-replace/story?id=10318006).
3 Washington Security Summit 2010, Comunicado Final da Washington 
Security Summit, 13 de Abril de 2010. 
4 Rubens Diniz, Conferência do TNP - empate com gosto de vitória, 
10 de Junho de 2010 (em http://www.jornaldefesa.com.pt conteudos/
view_txt.asp?id=798).

... o Washington 
Nuclear Security 
Summit (...) centrou-se 
no terrorismo nuclear 
como uma das
grandes ameaças
dos novos tempos

arsenais das potências em apreço. Assume uma postura 
mais ambiciosa ao querer demonstrar uma maior união 
dos EUA e Rússia nos fora multilaterais face às ambições 
nucleares de Estados terceiros, designadamente o Irão.
Outra das acções relevantes neste domínio, da iniciativa 
do presidente americano, foi o Washington Nuclear 
Security Summit que decorreu a 12 e 13 de Abril. Na 
esteira do novo START, esta cimeira centrou-se no 
terrorismo nuclear como uma das grandes ameaças dos 
novos tempos. Perante estas, é necessário articular um 
sistema de combate em rede, munido de medidas de 
segurança nucleares e meios efectivos e eficientes que 
previnam que actores indesejados adquiram tecnologia 
militar nuclear.
A referida conferência concentrou-se em quatro pontos: 
a reafirmação das obrigações internacionais dos Estados, 
em particular dos mais fortes, como forma de dar 
exemplo; a necessidade de cooperação internacional no 
campo nuclear; a afirmação do carácter essencial dos 
elementos da arquitectura global de segurança nuclear, 
incluindo a Convention on the Physical Protection of 
Nuclear Material e a International Convention for the 
Suppression of Acts of Nuclear Terrorism, e, por fim, 
a importância primordial das instâncias multilaterais, 
principalmente a AIEA e as Nações Unidas.3  
Já no que se refere à VIII Conferência de Revisão do 
TNP, uma das notas positivas foi a de que o Irão – 
Estado-parte da conferência – poderia ter bloqueado 
o documento final, mas não o fez, apesar da linguagem 
empregue, apelando aos Estados a cumprir as suas 
obrigações de aplicação do Protocolo Adicional ao 
Acordo de Salvaguardas da AIEA, numa clara referência 
ao Irão. O documento final conseguiu alguns avanços, 
mas foi mais fraco no que se refere ao desarmamento e 
à não-proliferação, pois havia alguns Estados em ambos 
os lados que o queriam mais fraco. Um certo número 
de países, especialmente após o discurso do Presidente 
Obama em Praga, pretendia compromissos mais 
concretos sobre o desarmamento nuclear.
A conferência foi marcada por alinhamentos diferentes, 
habituais nestas conferências, reflectindo interesses 
divergentes. Na realidade, a actuação em bloco dos EUA, 
Reino Unido e França, pontualmente em sintonia com a 
Rússia, impediram a fixação de um acordo sobre prazos 
para o desarmamento, proibição da modernização dos 
actuais arsenais e a criação de novos tipos de armas.4  
Estados Unidos, França e outros países queriam regras 
anti-proliferação muito mais fortes para tornar mais 
difícil para um Estado retirar-se do TNP sem sofrer 
consequências. Também pretendiam inspecções 
reforçadas por parte da AIEA, mas não foi possível prevê-
las no documento. Os franceses mostraram uma forte 
oposição à linguagem do desarmamento. O Brasil, em 
nome da Coligação Nova Agenda, e o Egipto, em nome 
dos Não-Alinhados, lutaram muito para não reforçar as 
disposições de não-proliferação, argumentando que são os 
arsenais nucleares existentes que motivam a proliferação. 
Um dos aspectos mais importantes é que o texto pede 

uma conferência para 2012 destinada a implementar a 
resolução adoptada pelos signatários do TNP em 1995 
para criar uma região livre de armas nucleares no Oriente 
Médio, tal como tinham pedido os países árabes apoiados 
pelo Movimento dos Não-Alinhados. O problema será 
naturalmente convencer Israel a tornar-se parte do TNP 
e a aderir a esta iniciativa.
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Este artigo é a consequência imediata da apresentação de cumprimentos, por parte da Presidente da 
AACDN, ao Chefe do Estdo-Maior-General das Forças Armadas, General Luís Vasco Valença Pinto.
Comandante da Escola Prática de Engenharia, representante Militar Nacional no SHAPE (Bélgica), 
Director do Instituto de Defesa Nacional, Quartel-Mestre-General e Chefe do Estado-Maior do Exército, 
foram, entre outras, altas funções desempenhadas, ao longo da sua brilhante carreira militar, pelo General 
Valença Pinto. 

O valor dos Antigos Auditores
do Curso de Defesa Nacional
para as Forças Armadas
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Os desafios de Segurança e Defesa que a  
Humanidade actualmente enfrenta não são  
resolúveis por via de especialistas, actuando 

isoladamente nos respectivos campos de responsabi-
lidade. A sua abordagem impõe a necessidade de grupos 
multidisciplinares compostos por elementos especializados 

O valor dos Antigos Auditores
do Curso de Defesa Nacional
para as Forças Armadas

em diversas áreas com capacidade para conjugadamente 
contribuírem para uma solução de fundo.
De igual modo não podem ser tratados apenas ao nível 
táctico ou operacional, carecendo de o serem também ao 
nível estratégico e político. É preciso, pois, que intervenham 
actores e agentes políticos, militares, gestores e técnicos.

Foto: Alferes Nelson Cavaco, do JE
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É neste contexto que muito valorizo o Curso de Defesa 
Nacional, entendendo-o como um espaço privilegiado 
para que personalidades com responsabilidades de 
natureza diferente e expressando, naturalmente, pontos 
de vista próprios acerca da temática da Segurança e 
Defesa, a possam reflectir e debater livremente. Esse é um 
modo que julgo representar uma contribuição privilegiada 
para que seja possível promover eficazmente na sociedade 
portuguesa a formação de uma cultura estratégica e também 
para potenciar uma mais vasta e maior consciencialização 
para as questões complexas que se colocam nesta área.
Ainda assim, o Curso de Defesa Nacional é, nessa óptica, 
uma etapa inicial, cujo sentido e alcance se podem e devem 
maximizar através da acção continuada dos seus antigos 
auditores, nomeadamente intervindo activamente em 
“fora” de reflexão que debatam assuntos relacionados com 
a Segurança e Defesa, e promovendo e divulgando um 
conhecimento aprofundado, obtido por via do intercâmbio 
de ideias entre intervenientes com diversidade de formação 
académica e experiência profissional. 
Avalio como fundamental este papel de divulgação, não só 
no que se refere às questões prementes da actualidade mas, 
sobretudo, do pensamento e do racional a observar para a 
sua explanação, para a sua abordagem no plano conceptual e, 
naturalmente, fazendo-o sob uma perspectiva portuguesa. 
A representatividade de diferentes sectores da Sociedade 
e de diversos níveis de responsabilidade deve actuar como 
factor possibilitador, não só da capacidade de debate, 
mas também da capacidade de posterior divulgação das 
várias linhas de pensamento que sempre se identificam 

Esta época 
impõe respostas 
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associando de modo 
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e simultâneo 
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General Valença Pinto
Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Autor

nas temáticas da Segurança e Defesa, tanto a nível nacional 
como internacional. 
Assim melhor se visualizará a definição de uma linha 
coerente de esclarecimento dos interesses institucionais, 
ao mesmo tempo que se minimizará o erro que facilmente 
decorre da assunção de pressupostos falsos. 
O objectivo é desenvolver uma cultura estratégica nacional, 
com o envolvimento de cidadãos e para servir cidadãos. Eis 
o primeiro sinal do valor e importância que reconheço aos 
antigos auditores do Curso de Defesa Nacional.
Considero igualmente fundamental o desenvolvimento de 
uma cultura que me permitiria a designar de Comprehensive 
Approach, expressão da actualidade, mas que encerra em 
si um significado que concorre de modo ajustado, não só 
para a resolução de conflitos internacionais actuais, como 
também para uma eficiente relação entre a sociedade e os 
cidadãos que a compõem.
Atendendo a um possível significado de Comprehensive 
Approach como sendo uma aptidão de diferentes actores 
para interagirem de modo convergente e coordenado de 
maneira a desenvolver competências para enfrentar novos 
desafios e a melhorar capacidades de resposta, facilmente se 
percebe a importância que tal aculturação pode gerar num 
grupo de pessoas ou numa agremiação com capacidade de 
divulgação no seio da sociedade, como é o caso do fórum 
dos antigos auditores do Curso Defesa Nacional e o que 
daí pode frutificar. É este o segundo sinal do valor que as 
Forças Armadas reconhecem aos antigos auditores do Curso 
de Defesa Nacional.
Para as Forças Armadas modernas, como as de Portugal, é 
inequívoca a consciência de que os conflitos actuais não são, 
por regra, resolúveis apenas por via militar.
É necessário que se entenda a necessidade de objectivos bem 
definidos e convergentes. Para isso, a intervenção de diversos 
actores ao nível militar, politico, diplomático, económico e 
social é fundamental.
Não é possível ignorar que em termos políticos e estratégicos 
nos encontramos numa época determinada por acções 
terroristas (casos de Madrid, Nova Iorque ou Londres), 
por conflitos com repercussões à escala mundial (como 
no Iraque ou Afeganistão), pela identificação de múltiplas 
amea ças assimétricas e por repetidas e generalizadas crises 
humanitárias.
Esta época impõe respostas multidimensionais, associando 
de modo activo, coordenado e simultâneo diferentes 
actores e diferentes organizações. Aprofundar e adequar 
cada vez mais a excelência das respostas nacionais é, 
verdadeiramente, o desafio de todos.
Os antigos auditores do Curso de Defesa Nacional e a 
sua Associação têm aí um excelente e notável campo de 
actuação.
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No passado dia 25 de Maio, a Presidente da AACDN,  
Dra. Isabel Meirelles, acompanhada por um dos 

seus vice-presidentes, o Dr. Marques Fernando, e pelo 
Presidente da mesa da Assembleia-Geral, Major-General 
Mariz Fernandes, foi apresentar cumprimentos ao Ministro 
da Defesa Nacional, Dr. Augusto Santos Silva.
Da visita ao Ministro da Defesa resultou, como princípio, a 
possibilidade de o Ministério da Defesa Nacional recorrer 
à AACDN para eventual colaboração com pareceres sobre 
assuntos relacionados com a Política de Defesa Nacional.

Audiência com o
SE da Defesa Nacional
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Apresentação de cumprimentos
ao Presidente da República

Em 28 de Julho, a Presidente da Direcção da AACDN,  
Dra. Isabel Meirelles, acompanhada pelo Presidente 

da mesa da Assembleia Geral, Major-General Mariz 
Fernandes, e por um dos vice-presidentes, o Coronel 
Maia e Costa, foi ao Palácio de Belém apresentar 
cumprimentos ao Presidente da República, Professor 
Doutor Aníbal Cavaco Silva.
O Presidente da República mostrou-se interessado em 
tomar conhecimento dos objectivos e das principais 
actividades da Associação, endereçou palavras de 
consideração pela missão da AACDN e admitiu vir a fazer 
uma mensagem aos Auditores por ocasião do próximo 
Encontro Nacional, no Porto.

Apresentação de cumprimentos
ao Ministro da Defesa Nacional

A Presidente da Associação, acompanhada pelo  
Presidente do Conselho Fiscal, Dr. José Monteiro, 

e pela Dra. Maria do Céu Madeira, vogal da Direcção, foi 
apresentar cumprimentos ao Secretario de Estado da Defesa 
Nacional, Dr Marcos Perestrello.

O Secretário de Estado mostrou-se aberto a considerar o 
planeamento de projectos que a AACDN lhe apresentou 
como argumento justificativo da atribuição de uma 
comparticipação financeira.
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Acompanhada por um dos seus vice-presidentes e  
pelo Presidente da mesa da Assembleia-Geral, a Dra. 

Isabel Meirelles deslocou-se ao Estado-Maior da Armada, 
a fim de apresentar cumprimentos ao Chefe do Estado-
Maior da Armada, Almirante Melo Gomes.
Deste encontro com o Almirante CEMA, resultou a 
promessa de colaboração da Marinha com a Associação 
de Auditores, nomeadamente a participação, como 
observadores, dos Auditores em exercícios e manobras 
da Armada.

Presidente da AACDN apresenta
cumprimentos ao General CEME

Presidente da AACDN apresenta
cumprimentos ao General CEMGFA

Em 9 de Junho passado, a Presidente da Direcção da  
AACDN,  Dra. Isabel Meirelles, acompanhada por 

um dos seus vice-presidentes, Coronel Eng Maia e Costa,  
e pelo Presidente da mesa da Assembleia-Geral, Major-
General Mariz Fernandes, foi apresentar cumprimentos 
ao Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
General Luis Valença Pinto.
Neste breve evento foram abordados diversos assuntos 
com interesse comum ao Estado-Maior-General das 
Forças Armadas e à AACDN .

A Presidente da Associação, Dra. Isabel Meirelles,  
foi recebida em audiência pelo Chefe do Estado-

Maior do Exército, General Pinto Ramalho.
O General CEME testemunhou o maior empenho na 
continuação das boas relações sempre mantidas com a 
AACDN, entidade que considera da maior importância 
para dar, junto da sociedade civil, uma imagem adequada 
das Forças Armadas, que corrija as distorções veiculadas 
por alguns órgãos de comunicação social, sempre 
disponíveis para salientar aspectos negativos da sua 
vivência, nem sempre correspondentes à verdade dos 
factos.
Sugeriu o CEME que os auditores visitassem alguns dos 
órgãos do Exército que constituem actualmente exemplos 
de um avanço tecnológico sem par a nível internacional, 
como o Instituto Geográfico do Exército e o Laboratório 
Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos.
Foi também oferecida à Associação a possibilidade de 
participação de alguns dos seus auditores no próximo 
Exercício “Orion”, a realizar em Outubro, na região de 
Castelo Branco.

Presidente da Direcção apresenta 
cumprimentos ao Almirante CEMA
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O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, General  
Luís Araújo, recebeu em visita de cumprimentos a 

Dra. Isabel Meirelles, Presidente da AACDN.
Do encontro resultou a possibilidade de um grupo de 
auditores poder visitar a Base Aérea das Lajes, em avião 
da Força Aérea Portuguesa.
Constatam-se, assim, as melhores relações entre o Chefe 
daquele Ramo das Forças Armadas e a Direcção da 
AACDN.

Visita à TSFPresidente da Direcção
recebida pelo General CEMFA

A Estação de Rádio TSF foi mais um Órgão de  
Comunicação Social visitado por Auditores da 

Defesa Nacional, através da sua Associação.
O Vice-Presidente da Direcção da AACDN, Dr. Marques 
Fernando, apresentou cumprimentos ao Director daquela 
Estação de Rádio, Dr. Paulo Baldaia, em nome da 
Presidente da Associação, Dra. Isabel Meirelles.
Com esta visita, ficámos a conhecer  os vários passos 
no dia-a-dia de uma Rádio, o que se traduziu numa 
experiência enriquecedora para os Auditores de Defesa 
Nacional, que se deveu, sobretudo, à brilhante exposição 
do seu Director.

Visita à RTP

Foi realizada, tal como estava programada, no passado  
dia 19 de Maio, a Visita à RTP pelos associados 

da AACDN. Para tal contámos com uma cordial e 
inexcedível recepção e posterior condução da Visita, 
pelo nosso consócio Dr. Vasco Trigo, pelo jornalista 
Manuel Menezes, já com muitos anos de experiência da 
casa, pelo Eng.º Carlos Gomes, responsável mais pela 
área da Rádio, e pela Dra. Ana Santana.
Inicialmente, os Associados assistiram a um briefing, 
apresentado, não pelo Dr. Lopes de Araújo, como 
estava previsto, mas sim pelo nosso consócio Dr. Vasco 
Trigo, bem como, pontualmente, pelo jornalista Manuel 
Menezes e pelo Eng.º Carlos Gomes. Uma vez iniciado o 
briefing, o Dr. Vasco Trigo fez uma alusão à constituição 
do Grupo RTP, hoje já não Rádio Televisão Portuguesa 
mas, tal como frisou o jornalista Manuel Menezes, Rádio 
Televisão de Portugal.
O Grupo RTP é constituído por nove canais de 
Televisão.
Uma “nota” ainda para o número de actuais profissionais 
que trabalham na RTP – serão cerca de 2400 (351 
administradores, 571 jornalistas e 1245 técnicos) e para 
o facto de termos visitado o Estúdio onde se realiza o 
“Telejornal”, bem como o Estúdio da Antena 2 e, já no 

terminus da Visita, o Estúdio nº2, bem como a régie 
–  local onde se trabalha, quer o som, quer as luzes do 
Estúdio, e onde se tem uma perfeita noção de que aí 
trabalham simultaneamente cerca de 30 profissionais, ao 
contrário do que sucede com as realizações no exterior.
A visita terminou com um périplo aos Estúdios números 
1, 2 e 3, embora apenas tenha sido possível observar 
o Estúdio n.º 2 (onde se realiza o programa “Praça da 
Alegria”).
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Organização da “Segurança e  
Defesa” – revista trimestral, 

cujo Director é o Prof. Doutor José 
Manuel Anes –, da AACDN e da 
Assembleia dos Cavaleiros Portu-
gueses da Soberana Ordem Militar 
de Malta, teve lugar na Gare Marí-
tima da Rocha do Conde de Óbidos, 
no dia 26 de Junho, o Baile de Gala 
de Beneficência à Liga dos Comba-
tentes e de Homenagem aos Adidos 
de Defesa acreditados em Portugal, 
evento que foi altamente concorrido.

Realizou-se em 24 de Maio o jantar-debate que se  
encontrava programado, no qual foi orador o 

Dr António Vitorino.
O evento teve lugar nas instalações do Fontana Park Hotel 
e reuniu 71 associados e convidados. Esteve presente 
a Subdirectora do IDN, Dra. Helena Carreiras, em 
representação do Director, ausente no estrangeiro.
Foi moderador o Dr. Nuno Rogeiro, que fez a apresentação 
do orador e introduziu o tema com algumas referencias aos 
recursos humanos e materiais dos países ocidentais.
O orador discorreu sobre o tema “As questões europeias 
de segurança e defesa e os constrangimentos da crise”, 
fazendo o desenvolvimento das últimas evoluções da 
politica da NATO e da União Europeia em matéria de 
defesa, designadamente o novo conceito estratégico da 
primeira daquelas instituições.
Referiu-se às dificuldades que a actual crise económico-
-financeira não deixará de trazer aos investimentos 

Jantar-Debate com o Dr. António Vitorino

públicos em matéria de 
de fesa e assinalou as preo-
cu pações da Europa com 
a crise demográfica que 
advém dos baixos índices 
de natalidade, os quais 
se farão sentir de forma 
negativa a partir de 2015.
O  d e b a t e  q u e  s e 
seguiu foi muito vivo e 

participado. Das numerosas questões levantadas 
salienta-se a conclusão da necessidade de uma nova 
concepção sobre a utilização das Forças Armadas 
num contexto de luta contra o terrorismo, tendo o 
Dr. António Vitorino admitido a conveniência de uma 
revisão constitucional que estabeleça as condições dessa 
intervenção.
Outra das conclusões foi a necessidade de não confundir 
o Islamismo com a acção de grupos radicais que ameaçam 
a segurança ocidental, como forma de evitar um conflito 
de civilizações.
O elevado nível do orador e do moderador e a qualidade 
das questões colocadas fizeram com que este primeiro 
jantar-debate organizado pela nova Direcção constituísse 
um assinalado êxito. 
Também a Imprensa se interessou pela particularidade 
do tema e dos oradores, tendo estado presentes jornalistas 
da Rádio Renascença, da TSF e do Expresso.

Baile de Gala
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Exercício “SWORDFISH 10”

Em 22 de Junho de 2010, a convite do Chefe do Estado- 
Maior da Armada, Almirante Melo Gomes, uma 

delegação da AACDN embarcou no N.R.P. “VASCO 
DA GAMA” para, como observadora, assistir no mar a 
parte do Exercício “SwordFish 10”. 
Este exercício, que decorreu até 25 de Junho, no âmbito 
da preparação dos navios da Força Naval Permanente 
Portuguesa em cenário de crise, contou com a presença 
de diversos meios da Marinha juntamente com a força 
internacional EUROMARFOR e um submarino alemão. 
Participaram, ainda, os meios orgânicos das unidades 
navais envolvidas, como os helicópteros Lynx MK95, da 
Esquadrilha de Helicópteros da Marinha, e caças F-16 
da Força Aérea Portuguesa, e diversas companhias de 
Fuzileiros portugueses.
Durante a estadia a bordo, foi proporcionada uma visita 
guiada pelos diferentes locais do navio, acompanhando 
de perto alguns procedimentos da tomada de decisões 
associadas à batalha interna e externa. Para além disso, 
tivemos a oportunidade de assistir a exercícios de manobras 
e evoluções e aproximações para reabastecimento no mar 
no meio da força naval, culminando com um exercício de 
defesa aérea perante ataques simulados por caças F-16.
Esta visita permitiu a quantos nela participaram ficarem 
cientes da competência dos nossos quadros, da eficácia 
dos seus procedimentos e da disciplina e rigor do trabalho 
a bordo.
A forma fidalga e amigável como o Comandante 
e demais membros da tripulação receberam e 
acompanharam em continuidade a delegação da 
AACDN mostra a sintonia e entendimento entre 
aquele Ramo das Forças Armadas e a sociedade civil, 
que a instituição Associação de Auditores dos Cursos 
de Defesa Nacional representa.

AAACDN, tendo em conta a missão da PASC,  
Plataforma Activa da Sociedade Civil – que pretende 

dar expressão a questões de interesse nacional, num 
período de graves dificuldades que atingem o País – 
associou-se a esta Plataforma, dentro do espírito e dos 
objectivos que os seus estatutos consagram.
Assim, esteve presente no 1.º Encontro, em 21 de Abril, 
que teve lugar na Fundação Vieira da Silva, no qual a 
PASC foi apresentada publicamente.
Portugal 2014 – É preciso mudar já!  foi o tema da 
exposição pela qual a SEDES se responsabilizou.
Foram oradores o Dr. João Salgueiro, o Prof. Doutor 
Luís Campos e Cunha e o Dr. Henrique Neto.
Realizaram-se já mais dois encontros, com grande sucesso, 
tendo o último decorrido na Culturgest.
A sessão foi da responsabilidade da Associação Portu-

Plataforma Activa da Sociedade Civil — PASC

guesa de Gestores, tendo como tema: Produtividade – é 
um problema nosso e não deles.
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AACDN no Quénia

O Quénia continua a ser um país de eleição, pelas  
suas praias e pelos parques nacionais.

O país é, contudo, muito mais do que um destino 
turístico. É um local de aprendizagem humana.
Tendo esse conhecimento como adquirido, a AACDN 
programou a sua viagem cultural anual para esta nação. 

Ao longo dos dias do programa, os associados participantes 
puderam aperceber-se das riquezas do país, particularmente 
em termos humanos, mas também ao nível das espécies 
animais, que tornam mais coloridos os parques e que 
alegram quem participa nos safaris.
A viagem em pormenor será relatada no próximo Boletim 
por uma Associada, também participante na viagem. Aqui 
fica apenas a impressão de um passeio enriquecedor, que 
correu bem a todos os níveis e que foi profícuo nas relações 
estabelecidas, quer com o Embaixador de Portugal no 
Quénia, quer entre os associados, quer com uma ONG que 
actua junto da população mais necessitada, particularmente 
crianças.
A realidade pobre que os associados da AACDN 
encontraram junto dos mais novos, das suas famílias e das 
escolas tocou-nos a todos profundamente e com o regresso 
a Portugal surgiu o movimento de solidariedade Mão 
Aberta para o Quénia, que decorre para angariar materiais 
diversos que faltam à comunidade queniana.
A vida dos que embarcaram nesta viagem não será 
certamente a mesma...

Fátima Pires
Associada n.º 439/93
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No majestoso cenário da Pousada do  
Freixo, no Porto, teve lugar no passado 

dia 15 de Julho um encontro de antigos 
Auditores de Defesa Nacional, organizado 
pela recentemente designada Delegação do 
Norte da AACDN, cujo objetivo principal 
era o de voltar a reunir auditores que, pelas 
mais diversas razões, partiram, concluído 
o seu curso, para a sua vida profissional 
e nunca mais, ou raramente, tiveram 
oportunidade de se voltar a encontrar.
O evento contou com a presença amável da 
Dr.ª Isabel Meirelles, actual Presidente da 
Direcção da Associação, que se fez acom-
panhar de outros membros dos corpos 
sociais, designadamente pelo Vice-Presidente, 
Dr. Marques Fernando, pela Dra. Maria do 
Céu Madeira, vogal da Direcção, e pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
Major-General Mariz Fernandes.

Mais de meia centena de auditores corresponderam 
à chamada, tendo sido manifesto o entusiasmo de 
todos ao voltarem a ver-se, tantos deles dispersos, há 

Iniciação ao Golfe

No passado dia 18 de Setembro, teve  
início o programa de iniciação ao 

golfe, no qual estão inscritos vários sócios 
da AACDN.
A primeira sessão teve lugar no campo de 
golfe da Aroeira e decorreu sob a coorde-
nação do nosso associado e Director do 
Clube, Coronel Anacleto Santos.
Consta que se revelaram alguns valores 
promissores, que prenunciam futuros 
competidores de alto nível.

muito, em paragens desconhecidas dos 
restantes.
Entre troca de abraços e saudações, 
irmanados no espír i to que marca 
sempre quem um dia foi auditor, houve 
ocasião para breves alocuções em que se 
enunciaram os objectivos destes encontros 
e a nossa Presidente, Dr.ª Isabel Meirelles, 
reafirmou os compromissos da Direcção a 
que preside e os seus objectivos.
A Delegação do Norte da AACDN 
pretende retomar, após as férias, este 
tipo de encontros e outras actividades de 
interesse que reúnam todos os antigos 

auditores e, assim, se concretize a afirmação de uma elite 
de cidadãos que, um dia, tiveram o privilégio de receber 
uma formação especial patrocinada pelo Estado.

Delegação do Norte da AACDN reúne-se no Palácio do Freixo
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10
Julho

Museu Nacional de Arqueologia

O Sábado Cultural do dia 10 de Julho elegeu o Museu  
Nacional de Arqueologia para ser visitado por cerca 

de três dezenas de Auditores e seus convidados.
Os associados da AACDN foram recebidos pelo Director 
do Museu, Dr. Luís Raposo – licenciado em Arqueologia e 
Professor da Faculdade de Letras da Universidade Clássica 
de Lisboa –, que nos proporcionou uma muito  interessante 
visão acerca da problemática dos museus em geral, bem 
como sobre as peças em exposição e o acervo em armazém, 
que contém mais de um milhão de peças.
Foi, também, abordado o plano de transferência do 
museu para outra área, assunto que tem dado origem a 
discussão, por envolver uma reordenação dos museus 
da área de Belém.
Da visita resultou a ideia de realizar no Museu uma tertúlia 
com Auditores, a fim de ouvir uma exposição sobre o 

plano de reestruturação dos museus e sua eventual nova 
articulação.
O Museu Nacional de Arqueo logia está instalado 
desde 1903 no antigo dormitório do Mos teiro 

de Santa Maria da Vitória, ou 
Mosteiro dos Jerónimos, como 
é mundialmente conhecido, 
por ter sido doado em 1498 
aos monges de S. Jerónimo por 
D. Manuel I.
O actual Museu Nacional de 
Arqueologia do Dr. Leite de 
Vasconcelos foi  cr iado por 
Decreto Régio de 20.12.1893, 
sob a designação de “Museu 
Ethnográfico Português” (ou 
“Museu Etnológico Português”, 
a partir de 1897), sendo então 
nomeado seu director o Doutor 
José Lei te de Vasconcel los 
Pereira de Mello, um dos maiores 
humanistas e eruditos do seu 
tempo.
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São muito vastas as colecções do Museu Nacional de 
Arqueologia. Tendo sido concebido pelo seu fundador como 
um “Museu do Homem Português”, destinado a apresentar 
a “...exposição permanente de objectos respectivos a todas 
as épocas da nossa civilização, 
desde as mais remotas, para o 
conhecimento das origens, vida e 
caracteres do povo português...”, 
o museu integra principalmente 
colecções de arqueologia portuguesa 
dos períodos pré e protohistórico, 
romano, árabe e medieval, agru-
pados em núcleos de tipologia 
muito diversificada: cerâmicas 
e materiais de pedra lascada ou 
polida, vidros, peças metálicas, 
joalharia, numismática, meda-
lhística, escultura, epigrafia latina 
e pré-latina, mosaicos, elementos 
arquitectónicos, etc. Integram 
também o acervo do MNA algumas 
colecções arqueológicas estrangeiras 
(entre as quais as da antiga Casa 

Real por tuguesa), assim 
como colecções etnográficas 
portu guesas, europeias e 
extra-europeias. 
Merecem particular desta-
que os conjuntos sepulcrais 
da Quinta da Água Branca 
e da Ermegeira, pela sua 
grande antiguidade (c. 
2500 a.c.), os braceletes da 
Cantonha e da Torre Vã, o 
tesouro da Herdade do Álamo, o tesouro de Baião, com 
as suas arrecadas de inspiração fenícia, e a obra-prima da 
joalharia castreja, o torques de Vilas Boas, verdadeiro ex-
Iibris do património cultural português.
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Muitos continuam

a ser os Auditores

dos Cursos de Defesa Nacional que,

ao longo de mais de três décadas,

se notabilizaram

nas mais diversas áreas: nas Artes

ou nas Letras,

nas Ciências ou

na Educação, na Política ou na Guerra. 

Porque a sua acção

é digna de mérito,

vale a pena ficar

a conhecê-los... indiscriminadamente...

Isabel Maria Correia de Aguiar Branco
Cardoso Ayres nasceu em Braga a 17 de Setembro de 1949.

É licenciada em Economia pela Universidade do Porto; e é Técnica Oficial de Contas.

As suas habilitações profissionais são o resultado de vários cursos: Planeamento Urbanístico (Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto); Ordenamento do Território de Áreas de Povoamento Disperso (mesma faculdade); Análise 
de Projectos Industriais (Faculdade de Economia da Universidade do Porto); Gestão de Projectos (na Comissão 
de Coordenação  da Região do Norte, i. e., CCRN); Introdução à Análise de Sistemas e à Programação (no INA); 
Conceitos: comandos e utilitários VAX IVMS – DIGITAL; Imposto sobre Rendimentos (na CCRN); Auditores de 
Defesa Nacional; Gestão e Promoção de Instituições Culturais e Artísticas (na AEP/ESADE); Globalização: o nome 
e a coisa (na Fundação de Serralves); e Economia Social (na Fundação Bissaya Barreto).

Fazem, também, parte do seu curriculum Seminários (Alta Direcção, no Instituto Nacional de Administração; e 
Endividamento e Financiamento das Autarquias, no CEFA) e Estágios na Alemanha: Planeamento Regional e 
Planeamento Local; nos EUA, em Washington, North Carolina, Knoxville e Puerto Rico, no âmbito do Programa de 
Cooperação Agency for International Development of Government of U.S.; em França, no âmbito do Programa de 
Cooperação Técnica entre Portugal e França, no âmbito do programa Methodologies pour l’Evaluation des Politiques 
de Ressources Hydriques - NATO PO-WATERS, no âmbito do projecto “NATO PO-RIVERS; e em Espanha, no 
âmbito do Gabinete Técnico da AMP, Bilbao, obras do metro.

Chefe de Divisão de Infra-estruturas e Ordenamento do Território, Assessora Principal da Presidência, Presidente 
da CCRN e Gestora do Programa Operacional do Norte, Assistente eventual além quadro da FEP/UP, Assistente 
convidada na Universidade Livre do Porto (Economia Espacial e Planeamento Económico e Social), Professora 
auxiliar convidada da Universidade Portucalense (Economia dos Transportes e Ordenamento do Território) foram 
algumas das muitas funções que desempenhou. Foi, também, Presidente do Conselho de Administração e da Direcção 
Executiva da Associação para o Museu dos Transportes e Comunicações, onde foi autora e coordenadora de estudos 
e trabalhos realizados na âmbito das actividades desenvolvidas nesta associação, referentes às temáticas de Gestão e 
Organização de Instituições não-Lucrativas e de Gestão Cultural.

Em 2003, integra o Conselho Consultivo da Faculdade de Economia do Porto.
 
Actualmente, é deputada municipal da Câmara Municipal do Porto (2009 - 2013).

É Autora e Coordenadora de trabalhos publicados pela CCRN, no âmbito dos temas Planeamento Regional, 
Ordenamento do Território, Infra-estruturas de Transportes e Comunicações e Gestão de Recursos Hídricos.

Na AACDN é a associada n.º 501/93                  
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Visite o nosso site em:
www.aacdn.pt 

Consulte o nosso Blog através de:
http://aacdn-aacdn.blogspot.com 

Tenha acesso ao Facebook:
http://www.facebook.com/profile.php?ref=profile&id=100000410894217

#!/profile.php?id= 10000103062089&v=info&ref=ts

Visite-nos em:
Praça do Príncipe Real, 23 - r/c Dtº, 1250-184 Lisboa

Telefone. 00351 21 346 5888
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